
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO –  
CONCEITOS E APLICAÇÕES 
AULA 4 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Profª Mariana Monfort Barboza 

  



 

 

2 

CONVERSA INICIAL 

Olá, querido(a) aluno(a)! Nesta aula iremos estudar os seguintes temas: 

1. O modelo racional de decisão; 

2. O conceito de racionalidade limitada; 

3. O conceito de eficácia organizacional; 

4. Mensuração da eficácia; 

5. Definição de diferentes objetivos organizacionais. 

Convidamos você a algumas reflexões, para que possamos iniciar: será 

que, ao tomarmos uma decisão, avaliamos todas as alternativas disponíveis? 

Será que a decisão que tomamos é sempre a mais acertada? Qual a quantidade 

de recursos e informações que somos capazes de analisar, para fazermos uma 

escolha que consideramos “boa”? O que é uma “boa escolha”? 

Será que sabemos como obter eficácia dos processos em que 

trabalhamos ou participamos? O que seria essa tão desejada “eficácia”? 

E os objetivos organizacionais? Quais são os objetivos da empresa em 

que atuamos? São objetivos de curto, médio ou longo prazo? Será que nós 

entendemos a importância desses objetivos para os fins organizacionais? 

E é com essas reflexões que iniciamos esta aula. Seja bem-vindo(a)! 

CONTEXTUALIZANDO 

Assista ao vídeo sobre a empresa Cacau Show, intitulado 

“Empreendedorismo: Cacau Show com Alexandre Tadeu da Costa, versão 

compacta” (2009): <https://www.youtube.com/watch?v=zlciR0fGrPo>.  

Após ver com a história da fundação da Cacau Show 

(Empreendedorismo, 2009), reflita e pesquise, se necessário, sobre três 

elementos visualizados: 

1. Com 17 anos de idade, Alexandre Tadeu se deparou com seu primeiro 

grande desafio, no ramo dos chocolates: a indústria fornecedora 

informou-lhe da impossibilidade de produzir ovos na gramatura desejada 

(ele havia vendido 2 mil ovos de 50 g, mas a indústria não fazia esse 

tamanho). Quando do processo de venda dos ovos de 50 g, Alexandre 

detinha todas as informações necessárias? Houve plena racionalidade no 

processo? 



 

 

3 

2. Alexandre Tadeu foi eficaz no processo de vendas de chocolates, quando 

do caso antes mencionado? 

3. A Cacau Show possui objetivos organizacionais bem definidos? 

Comentário: o caso de Alexandre Tadeu e da Cacau Show exemplificam 

os temas que serão tratados nesta aula. Primeiramente, Alexandre Tadeu da 

Costa, fundador da Cacau Show, deu início em 1988 aos negócios da empresa 

revendendo chocolates de uma indústria fornecedora. Na primeira Páscoa da 

Cacau Show, foram vendidos, entre outros produtos da pequena empresa que 

nascia, 2 mil ovos de 50 g. Quando ainda era estudante, com 17 anos, Alexandre 

se deparou com seu primeiro grande desafio no ramo dos chocolates: a indústria 

fornecedora informou-lhe da impossibilidade de produzir ovos na gramatura 

desejada. A solução encontrada por Alexandre, para cumprir a venda direta feita 

das 2 mil unidades, foi fabricar, com a ajuda de uma produtora artesanal, Creusa 

Trentin, em casa, a quantidade necessária de ovos de Páscoa. No momento da 

venda desses ovos, Alexandre não detinha todas as informações necessárias, 

pois não sabia sequer que a indústria com a qual ele trabalhava não fabricava 

ovos na gramatura oferecida por ele (50 g). 

Houve então uma tomada de decisão limitada quando ele ofereceu um 

produto que não poderia entregar, não havendo, portanto, plena racionalidade 

na tomada de decisão, pois “é impossível acreditar ou demonstrar que existem 

decisões ótimas, perfeitas, mas apenas decisões satisfatórias, limitadas pelo 

próprio pensamento humano” (Empreendedorismo, 2009). No caso mencionado, 

Alexandre foi eficaz, pois conseguiu cumprir a entrega dos 2 mil ovos de 50 g 

contando com a ajuda de uma produtora artesanal; assim, os resultados por ele 

esperados foram atingidos. 

Por fim, a Cacau Show possui objetivos organizacionais claros e bem 

definidos: a empresa demonstra, no vídeo (Empreendedorismo, 2009), que 

almejava expandir suas participações no mercado e, em 2015, alcançar a marca 

de 2 mil franquias em todo o Brasil e, até 2018, estar presente em todas as 

cidades brasileiras. 
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TEMA 1 – O MODELO RACIONAL DE TOMADA DE DECISÃO: UMA VISÃO 

GERAL 

Os indivíduos tomam decisões todos os dias: a que horas devemos 

levantar? O que vamos comer no café da manhã? Que roupa vamos usar hoje? 

É melhor pegar o caminho mais longo, que tem menos trânsito, ou o caminho 

mais curto, com engarrafamento? E, conforme vimos na aula anterior, são esses 

mesmos indivíduos (cheios de dúvidas) que estão dentro das organizações, 

porque uma organização é feita por pessoas. 

Assim, a tomada de decisão é algo presente no cotidiano dos 

administradores, sendo de suma importância entender melhor sua definição e as 

formas como ela acontece. Para tanto, começaremos uma discussão, neste 

tópico, para conceituar a tomada de decisão e discutir o modelo de racionalidade 

plena. 

Saiba mais 

Antes de iniciarmos, vamos fazer uma reflexão sobre a importância da 

tomada de decisão para os administradores? Leia o artigo encontrado em: 

<http://www.administradores.com.br/artigos/negocios/a-importancia-da-tomada-

de-decisao/57388/>. 

1.1 O conceito de tomada de decisão 

Bem, vamos primeiro entender o que é tomada de decisão. De acordo 

com Brunsson (1982, p. 29, tradução nossa), ela pode ser definida como “uma 

escolha consciente entre pelo menos duas alternativas”. Buttler (1998, p. 36, 

tradução nossa) ainda explica que a tomada de decisão pode ser entendida 

como “a escolha de um caminho de ação para atingir um estado futuro desejado”. 

Ou seja, tomada de decisão é um processo mental pelo qual um ou mais 

indivíduos vão realizar uma escolha ou julgamento; e o resultado da tomada de 

decisão é a preferência por uma alternativa sobre outra(s). 

No contexto organizacional, podemos dizer que os recursos cognitivos 

(habilidades, conhecimentos e perspectivas) da alta gestão e o processo de 

interação entre os gestores são fatores importantes para a tomada de decisão 

estratégica (Amason, 1998). O processo de decisão se divide em duas fases 

principais: o período de gestação, que se estende desde o momento em que 

surge um problema (ou a necessidade de tomar uma decisão) até o início da 
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ação; e o tempo de processo, que se refere ao período de implementação da 

ação (Cray et al., 1988). 

De acordo com Nutt (2008), existem quatro elementos-chave que formam 

a estrutura de uma decisão: estratégia de ação, contexto, conteúdo e resultado. 

A estratégia de ação diz respeito à abordagem utilizada pelo responsável, no 

momento da decisão. O contexto é o ambiente (tanto interno quanto externo) em 

que a decisão será tomada; uma decisão nunca acontece como um evento 

isolado. O conteúdo faz referência ao tipo de decisão; por exemplo, há decisões 

que envolvem lançamento de produtos, recursos humanos, reorganização, 

alocação de recursos, de tecnologia, controles e serviços. Finalmente, os 

resultados mostram as implicações previstas para cada decisão, sendo sua 

avaliação e documentação necessária para medir a eficácia da tomada de 

decisão (Bell; Bromieley; Bryson, 1998; Butler, 1998; Nutt, 2008). 

1.2 O modelo racional de decisão 

Você se lembra do conceito de racionalidade, que nós estudamos na 

primeira aula? Bem, para um melhor entendimento deste tópico (e do tópico 

seguinte também), nós vamos precisar resgatar aquele conceito. Sugerimos que 

você volte lá no Tema 5 da primeira aula, para esse aprofundamento. 

De uma maneira geral, nós discutimos que as decisões empresariais ou 

administrativas são baseadas na racionalidade e que essa racionalidade seria a 

busca por uma lógica de meio-fim, voltada para a escolha dos meios adequados 

para se alcançar as finalidades preestabelecidas pelas organizações. 

Veja que o conceito de racionalidade e o conceito de tomada de decisão 

estão intimamente relacionados, uma vez que a racionalidade diz respeito ao 

modo de pensar do ser humano e a tomada de decisão diz respeito a uma 

escolha entre duas (ou mais) opções. Isto é, para que haja uma tomada de 

decisão, nós precisamos que exista um ser racional. 

Na visão da economia tradicional, os tomadores de decisão são 

estritamente racionais, fazem cálculos de meios e fins mesmo que estejam em 

um ambiente limitado. 

Nesse modelo da economia clássica, assume-se que o homem racional 

tem todo o conhecimento de que ele precisa para tomar uma decisão (Simon, 

1955). Pressupõe-se que ele tem, de antemão, um sistema organizado de 

preferências; assim, está a sua disposição um conjunto de alternativas para 
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solucionar seus problemas, para os quais tem-se um conjunto de consequências 

“predefinidas”. Assim, consideram-se três categorias para as consequências: 

1. Certeza: quando se tem conhecimento exato das consequências; 

2. Risco: quando se tem conhecimento das probabilidades das 

consequências; 

3. Incerteza: quando não se conhecem nem as probabilidades das 

consequências. Ou seja, o homem racional avalia e classifica cada 

alternativa e posteriormente escolhe aquela de maior utilidade (Simon, 

1955; March; Simon, 1967). 

Em suma, para Sobral e Peci (2013), o modelo racional de tomada de 

decisão é o processo utilizado pelos administradores para tomar decisões que 

maximizem os resultados da empresa, ou seja, um processo que leve a uma 

decisão ideal, e suas premissas são: 

• A situação deve ser bem definida e formulada, seja ela problema ou 

oportunidade; 

• Ela possui metas e objetivos claros; 

• Há tempo ou recursos irrestritos; 

• Existem informações precisas, mensuráveis e confiáveis e com resultados 

potenciais; 

• Os critérios e preferências são identificados, estáveis e constantes; 

• O decisor é racional e lógico ao avaliar as alternativas. 

Leitura obrigatória 

SOBRAL, F.; PECI, A. Administração: teoria e prática no contexto brasileiro. 2. 

ed. São Paulo: Pearson Education do Brasil, 2013. Cap. 4. 

TEMA 2 – O CONCEITO DE RACIONALIDADE LIMITADA 

Conforme vimos no tópico anterior, o modelo de tomada de decisão 

racional pretende descrever como as decisões devem ser tomadas, sendo um 

modelo normativo ou prescritivo que auxilia os administradores a estruturar e 

modelar a tomada de decisão, realizando-a de modo mais racional (Sobral; Peci, 

2013). 

Contudo, quando se reflete sobre o processo racional de tomada de 

decisão, “é impossível acreditar ou demonstrar que existem decisões ótimas, 
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perfeitas, mas apenas decisões satisfatórias, limitadas pelo próprio pensamento 

humano” (Vizeu; Gonçalves, 2010, p. 129). 

Bazerman (2001) também concordou que o processo de tomada de 

decisão racional oferece uma orientação com base em suposições, 

desconsiderando como a decisão é realmente tomada. 

Seria fantástico se, no mundo real, um administrador, ao analisar o 

processo decisório, pudesse encontrar o cenário elencado anteriormente, em 

que situações bem definidas e formuladas lhe fossem apresentadas, houvesse 

metas e objetivos claros, tempo e recursos irrestritos, informações precisas, 

mensuráveis e confiáveis etc. 

O comportamento real não alcança a racionalidade plena por três 
motivos: a racionalidade plena exige um conhecimento completo e 
antecipado das consequências de cada opção, mas na prática esse 
conhecimento é fragmentado; levando em consideração que essas 
consequências pertencem ao futuro, a imaginação acaba por cobrir as 
falhas da falta de informação, conhecimento e capacidade de cálculo 
dos resultados; e, na racionalidade plena, a ideia é que se escolha a 
melhor de todas as opções, porém, na prática apenas uma fração das 
alternativas é levada em consideração. (Vizeu; Gonçalves, 2010, p. 
130) 

Herbert Simon, ao final da década de 1940, impulsionou os estudos sobre 

a tomada de decisão e a abordagem racional enfatizando as limitações 

cognitivas do ser humano. Ao levantar essas questões filosóficas e 

metodológicas para explicar os comportamentos humanos observados, ele 

desenvolveu a teoria da racionalidade limitada (Sbicca, 2014). 

A crítica de Simon sobre a teoria econômica clássica está justamente na 

suposição da certeza de que todas as alternativas e suas consequências sejam 

conhecidas e que o homem racional tenha uma ordenação delas (Simon, 1955, 

p. 104). Considerando essa falta de evidências, não é possível que os indivíduos 

façam sempre escolhas ótimas, em que todas as alternativas sejam comparadas 

entre si; então, o processo decisório é focado em alternativas que preencham 

requisítos mínimos, as chamadas alternativas satisfatórias (March; Simon, 

1967). 

De acordo com Simon (1970), a racionalidade objetiva não se concretiza 

na prática pois: 

a. Depende de conhecimento anterior e completo; 

b. A antecipação do futuro é imperfeita;  

c. Nem todas as alternativas são consideradas (Simon, 1970, p. 84). 
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Saiba mais 

Nesse momento, você deve estar se questionando quando que esse tipo 

de teoria como a da racionalidade limitada se concretiza na realidade. Então, 

vamos a um exemplo prático. Você conhece a OLX? A OLX é uma empresa de 

tecnologia que fornece uma plataforma para o consumo conhecida como de 

consumidor para consumidor (C2C). No vídeo intitulado Case de sucesso OLX 

(2018), gestores da OLX explicam como o uso de um determinado software de 

gestão os ajuda na tomada de decisão: 

<https://www.youtube.com/watch?v=sRoUIAxB9m8>. 

Conseguiu identificar a racionalidade limitada no exemplo fornecido? 

Observe que, no vídeo, o gerente de produtos da OLX fala que a empresa tinha 

problemas com gestão de informação, o que dificultava a tomada de decisão; na 

sequência ele diz que as decisões eram custosas e imprecisas. É exatamente 

nesse ponto que o conceito de racionalidade limitada se faz presente. Veja que, 

dada a racionalidade limitada do indivíduo (nesse caso, por falta de informação, 

imprecisão ou dificuldade de prever o futuro), a OLX precisou contratar um 

serviço de gestão de dados para auxiliá-la na tomada de decisão (Case, 2018). 

Agora que você já entendeu como a racionalidade limitada acontece na prática, 

vamos voltar para os conceitos. 

Assim, para Simon (1957), uma forma de simplificar o processo de tomada 

de decisão é aceitar que nós, tomadores de decisões, temos limitações na 

obtenção e tratamento das informações (Luppe; Angelo; Fávero, 2007). Ou seja, 

a teoria de Simon (1957) sugere que a tomada de decisão é baseada em 

informações incompletas, limitações de tempo e de recursos para análises mais 

profundas, além de restrições de memória, inteligência e percepção da 

informação disponível: a isso damos o nome de racionalidade limitada (Sobral; 

Peci, 2013). 

Saiba mais 

No vídeo indicado a seguir, Herbert Simon explica sumariamente o 

processo de tomada de decisão, de acordo com sua teoria: 

<https://www.youtube.com/watch?v=QFLxazu6pCw>. 

Vizeu e Gonçalves (2010, p. 131) mencionam a presença de três 

elementos importantes na teoria do processo de decisão de Simon: a memória, 

a imaginação e o hábito. Para os autores, a tomada de decisão considera a 

memória na medida em que essa retém conhecimentos e informações “[...] 
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obtidos pela experiência e aqueles decorrentes do aprendizado pela leitura e 

estudos. Dessa forma, quando um indivíduo se encontra em uma situação 

semelhante, aciona a memória buscando uma solução similar”. 

A imaginação se apresenta na medida em que “a totalidade de alternativas 

e suas consequências não são possíveis por pertencerem ao campo da 

racionalidade plena, inatingível na prática, a imaginação projeta futuros e 

impactos prováveis ou possíveis”. E por fim há o hábito, que “retém 

comportamentos úteis, sem esforço do pensamento consciente, e envolve os 

aspectos de uma situação que são, por sua natureza, repetitivos” (Vizeu; 

Gonçalves, 2010, p. 131). 

Tversky e Kahneman (citados por Sobral; Peci, 2013) sugerem que há 

fatores que desviam os tomadores de decisão da racionalidade, ou seja, as 

pessoas usam princípios heurísticos ou um conjunto de regras empíricas para 

simplificar o processo e orientar a sua tomada de decisão. Ferreira (2011) relata 

que nem sempre as pessoas percebem quando as heurísticas desviam o 

julgamento, pois elas são comuns e intuitivas, usadas quase que 

involuntariamente. 

As heurísticas de julgamento são definidas como estratégias para base 

das tomadas de decisão e regras de direção do comportamento decisório. As 

heurísticas de julgamento mais comuns são (Sobral; Peci, 2013; Andrade; Alyrio; 

Macedo, 2007; Ciarelli; Ávila, 2005; Prates; Sobreira, 2004): 

• Heurística da disponibilidade: tendência de basear o julgamento e 

reconhecer a possibilidade de algo acontecer comparando-se 

informações disponíveis na memória, recordando assim, mais facilmente, 

acontecimentos marcantes, recentes ou frequentes. É útil para estimar as 

probabilidades ou frequências dos acontecimentos. 

• Heurística da representatividade: tendência de basear o julgamento em 

estereótipos formados previamente, de comparar a probabilidade de uma 

consequência com categorias semelhantes. 

• Heurística da ancoragem e ajustamento: quando uma pessoa utiliza 

uma referência (âncora) para estimar uma ação e chegar a uma decisão 

final (ajustamento). É uma elaboração de previsões relacionadas a um 

ajuste de valores estabelecidos em um ponto de partida, porém com ela 

são tomadas decisões enviesadas, pois pontos de partida diferentes 

levam a decisões diferentes. 
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Para Ferreira (2011), se os administradores reconhecerem e controlarem 

esses vieses em suas tomadas de decisão, pode haver uma grande melhoria na 

qualidade desse processo. 

Leitura obrigatória 

HALL, R. Organizações, processos e resultados. 8. ed. São Paulo: Pearson 

Prentice Hall, 2004. cap. 7. 

Saiba mais: curiosidades 

“O caso do anti-inflamatório Vioxx, retirado do mercado em 2004 em virtude da suspeita de que 
causava infartos e derrames, pode ser interpretado como um bom exemplo de racionalidade 
limitada no processo decisório. Mesmo após a divulgação dos riscos do remédio em 2000 e 2001, 
muitos médicos continuaram receitando a pílula. Eles não enxergaram ou negligenciaram a 
informação. Pesquisas explicam essa situação, mostrando que o tomador de decisão ignora, 
sem perceber, informações críticas na hora de decidir. Um médico, como qualquer outra pessoa, 
é um processador de informações imperfeito. Trabalha com prazos apertados e deve tomar 
decisões de vida ou morte em circunstâncias muito ambíguas. No caso do Vioxx, o retorno que 
os médicos recebiam dos pacientes, em geral, era positivo. Logo, apesar do acesso a 
informações sobre riscos, os médicos talvez tenham ficado “cegos” para a verdadeira extensão 
do perigo” (Sobral; Peci, 2013, p. 162). 

TEMA 3 – O CONCEITO DE EFICÁCIA ORGANIZACIONAL 

Na segunda aula aprendemos o conceito de eficiência, cuja preocupação 

se manifesta em relação aos meios e não aos fins de um processo. Agora, neste 

tópico, vamos detalhar melhor o conceito de eficácia. E é com a eficácia que 

encontramos a medida normativa do alcance dos resultados organizacionais, é 

com ela que checaremos se os objetivos organizacionais foram alcançados. 

Eficácia, para Frasson (2001), é a capacidade de atingir as metas e 

objetivos já estabelecidos. Já para Cohen e Franco (1998) eficácia é o grau de 

alcance dos objetivos de um projeto em determinado período, 

independentemente dos seus custos. Para Wagner III e Hollenbeck (2006), 

eficácia organizacional é a meta do desempenho da organização, é o alcance de 

seus objetivos ou alvos, como rentabilidade, participação no mercado, 

crescimento, qualidade, estabilidade e eficiência. 

Veja que a eficácia se diferencia de efetividade no sentido de que esta é 

a capacidade de promover os resultados desejados, por meio de um método de 

execução, independentemente das falhas de orientação e especificação dos 

objetivos (Marinho; Façanha, 2001), ou seja, efetividade é a capacidade de 

produção de mudanças duradouras e significativas para os beneficiários de um 

processo (Frasson, 2001). Para Albuquerque (2010), se uma organização não 

atinge suas metas, não cumpre seus propósitos, ela é ineficaz. 
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Castro (2006) declara que a organização eficaz é aquela preocupada com 

os fins e com alcançar seus objetivos focada nos seus aspectos externos. 

Escolher a solução certa para uma necessidade ou problema, como estabelecer 

o volume pretendido do produto correto para atender à necessidade da 

população é ser uma organização eficaz (BIO, 1996). 

Por exemplo, você já assistiu ao filme A nova onda do imperador (2000)? 

Essa animação conta a história de Kuzco, um jovem imperador que é 

acidentalmente transformado em uma lhama por sua conselheira Yzma. Veja o 

vídeo indicado a seguir, com um trecho do filme, em que se explica o real objetivo 

de Yzma depois que ela foi despedida por Kuzco: 

<https://www.youtube.com/watch?v=BGIYsoFPkoY&t=61s>. 

No trecho citado, do filme, podemos observar que o objetivo de Yzma era 

“se livrar” do Kuzco e governar o império. No entanto, o desenrolar do filme 

mostra que há uma confusão com as poções mágicas e ela acaba transformando 

Kuzco em uma lhama. Agora, reflita comigo, considerando o plano original de 

Yzma e o resultado por ela alcançado: você acredita que Yzma foi eficaz? 

Bem, claramente o plano dela falhou, não é? Então, tendo em vista a 

definição de Castro (2006) antes mencionada, podemos dizer que ela não 

conseguiu definir uma solução certa para o seu problema. Aliás, analisando 

melhor, percebemos que Yzma não somente deixou de alcançar o objetivo 

proposto como também arrumou um problema (ainda maior) de ter que se livrar 

de uma lhama. Assim, podemos dizer que suas ações são exemplos de 

ineficácia. 

Para Chiavenato (1994), a organização não deve ser analisada apenas 

por seu aspecto de eficácia como também de eficiência, como já estudado na 

segunda aula, pois eficácia é a normatização dos resultados alcançados e 

eficiência, os custos e benefícios relacionados com uma decisão tomada. 

Chiavenato (1994) ainda exemplifica os dois conceitos: eficácia é ganhar o jogo 

de futebol, enquanto eficiência é jogar com arte. Voltando ainda ao exemplo do 

filme A nova onda do imperador, a eficácia seria “se livrar” de Kutzco; enquanto 

a eficiência seria “se livrar” de Kuzco utilizando a menor quantidade de recursos 

possíveis. Ou seja, podemos dizer que a eficácia está mais ligada às definições 

e mensurações estratégicas e a eficiência normalmente está mais ligada ao 

operacional, à forma de execução de uma ação. 
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Saiba mais 

Para saber mais sobre a diferença entre eficiência e eficácia, leia o 

artigo do Portal Administradores, disponível em: 

<https://administradores.com.br/artigos/entenda-a-diferenca-entre-eficiencia-e-

eficacia-de-uma-vez-por-todas>. 

Ilustrando melhor os conceitos: um funcionário que atinge todas as metas 

estipuladas pelo seu empregador é um empregado eficaz, pois atingiu seus 

objetivos; um funcionário que atrasa para entregar suas metas, porém não 

comete erros durante o processo e ainda economiza os insumos é eficiente, mas 

não eficaz. Assim, eficiência e eficácia andam juntas, mas não são 

necessariamente requisitos uma para a outra. É possível ser eficiente, sem ser 

eficaz e vice-versa. 

Em suma, uma organização eficaz é aquela que faz as coisas certas, 

tendo seus objetivos alcançados. Uma organização eficiente é a que realiza os 

objetivos com a menor quantidade de recursos gastos possíveis, ou seja, 

eficiência é a relação entre custo e benefício e eficácia é o melhor alcance dos 

resultados. 

Leitura obrigatória 

HALL, R. Organizações, processos e resultados. 8. ed. São Paulo: Pearson 

Prentice Hall, 2004. Cap. 11. 

TEMA 4 – MENSURAÇÃO DA EFICÁCIA ORGANIZACIONAL 

Mas, como medir a eficácia organizacional? Para medir a eficácia das 

empresas há três modelos: o modelo de metas, o modelo de metas e eficácia e 

o modelo de satisfação dos participantes. 

Etzioni (1964) define eficácia como o grau com que a organização atinge 

suas metas, porém Hall (2004) relata que as organizações possuem metas 

múltiplas e, por vezes, conflitantes e essas diferenças tornam o modelo de metas 

difícil de ser usado, devido a sua multiplicidade e incompatibilidade. 

Albuquerque (2010) afirma que metas limitam a tomada de decisões ao 

envolverem intenções e resultados dos indivíduos, sendo as metas 

organizacionais criações individuais ou coletivas. Assim, é importante que a 

meta de qualquer organização seja uma abstração dos desejos e pressões do 

ambiente e do sistema interno de uma organização (Hall, 2004). 
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Para Hall (2004), as alterações das metas resultam das interações diretas 

de uma organização com outras organizações e enfatizam a importância das 

metas operacionais que levam em conta essas mudanças, sutis ou marcantes, 

e de se medir a eficácia organizacional, pois, caso a análise seja feita antes de 

qualquer mudança significativa ocorrer, ela não terá significado. 

Hannan e Freeman (1977) apontaram alguns problemas no modelo de 

metas, apesar de que seria insatisfatório abandonar o conceito de meta devido 

às suas características definidoras das empresas. Para os autores, as 

dificuldades são a existência de múltiplas metas, em uma organização, e a sua 

dimensão temporal. Ao enfatizar um retorno rápido dos investimentos, as metas 

de curto prazo devem receber o máximo de prioridade; já no caso de produções 

contínuas, o desempenho de médio e longo prazos deve ser enfatizado devido 

à necessidade de relevância das flutuações de desempenho do período 

(Hannan; Freeman, 1977). 

Há ainda os modelos de satisfação dos participantes, estabelecidos por 

Barnard (1938), que analisa as organizações como ferramentas de cooperação 

e distribuição de incentivos. Para Georgiou (1973), os indivíduos contribuem com 

as organizações a que pertencem em troca de incentivos e essa contribuição 

individual para alcance das metas gerais contribui para satisfazer as metas dos 

demais e, assim, a organização continua operando. 

Hall (2004) garante que o sucesso de uma organização é visto como 

sobrevivência ao obter contribuições dos seus membros oferecendo-lhes 

remuneração ou incentivos e não apenas recebendo-as como cumprimento de 

metas. 

Uma organização é eficaz quando a maior parte dos seus membros é livre 

para utilizar a organização e seus processos como ferramenta para concretizar 

suas finalidades a ponto de que, para mais eficácia na organização, maior tem 

que ser a instrumentalidade organizacional percebida por seus membros 

(Cummings, 1977). Assim, a lucratividade, a eficiência e a produtividade não são 

fins e sim condições para a sobrevivência da organização (Hall, 2004). 

Assim, Steers (1977) relata que as organizações com cujas metas os 

indivíduos concordam e se empenham para atingi-las são consideradas as 

organizações mais eficazes. 

Porém, Hall (2004) lembra que a eficácia organizacional, como 

perspectiva dos membros e de seus ganhos, apresenta problemas, como o fato 
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de os indivíduos terem formas diferentes de envolvimento com a organização e 

de essas formas impedirem a conformidade individual e das metas e, 

principalmente, de muitos membros de organizações desconhecerem as suas 

metas operacionais e oficiais. 

Leitura obrigatória 

HALL, R. Organizações, processos e resultados. 8. ed. São Paulo: Pearson 

Prentice Hall, 2004. Cap. 11. 

TEMA 5 – DEFINIÇÃO DE DIFERENTES OBJETIVOS ORGANIZACIONAIS 

Nos tópicos anteriores falamos, de uma maneira mais geral, sobre 

objetivos, certo? Mas, afinal, o que são objetivos? Neste tópico vamos entender 

melhor esse conceito, no contexto da administração. 

5.1 Conceitos e definições 

Objetivo organizacional é definido por Etzioni (1964) como a situação que 

uma organização deseja alcançar. Já para Richers (1994), são os alvos 

predefinidos para a empresa, ou seja, as posições que desejam ser conquistadas 

por ela. Além disso, Maximiano (2009, p. 84) explica que o objetivo 

organizacional é um “resultado desejado”, podendo refletir a finalidade da 

organização, ou seja, a razão da existência da empresa de acordo com as 

necessidades do cliente. O mesmo autor afirma que o objetivo é uma parte 

central da administração, de forma que a administração depende do 

estabelecimento de objetivos de uma organização. 

Nesse sentido, observamos que os objetivos organizacionais têm quatro 

funções básicas: 

1. Apresentar uma situação futura desejada; 

2. Ser uma fonte legítima da existência da organização e de suas atividades; 

3. Servir como padrão de comparação do êxito da organização, de sua 

eficiência e seu rendimento; 

4. Ser uma unidade de medida de produtividade dos seus membros ou da 

própria organização (Chiavenato, 2008). 

Para tanto, Chiavenato (2008) declara que os objetivos organizacionais 

devem contemplar os seguintes critérios: 
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a. Serem consistentes, por estarem vinculados a outros objetivos e metas 

da organização; 

b. Focarem em resultados e não em uma só atividade; 

c. Serem específicos, limitados e bem definidos; 

d. Serem mensuráveis e objetivos; 

e. Relacionarem-se a determinado período, seja dia, seja semana, mês ou 

ano; 

f. Serem alcançáveis, ou seja, possíveis. 

Ademais, Chiavenato (2003) categoriza os objetivos organizacionais em: 

a. Objetivos da sociedade: sendo aqueles objetivos que satisfazem as 

necessidades da sociedade, como produção de bens e serviços, ordem 

pública ou valores culturais; 

b. Objetivos de produção: relacionados com o contato do público com a 

organização, como educação, serviços, bens de consumo; 

c. Objetivos de sistema: relacionados com o funcionamento da organização, 

do sistema em si, independentemente dos serviços ou produtos 

fabricados, como ênfase nos lucros ou no crescimento da organização; 

d. Objetivos de produtos: relacionados com as características dos bens ou 

serviços produzidos, como disponibilidade, originalidade, qualidade ou 

quantidade dos produtos; 

e. Objetivos derivados: relacionados com o uso do poder originado de outros 

objetivos, como metas políticas, eventos sociais ou comunitários, política 

de investimentos e localização. 

Sendo assim, Certo (2003) afirma que a formulação dos objetivos 

organizacionais é uma ação importante dos administradores, pois esses 

objetivos devem estar ao alcance dos funcionários, porém não serem tão fáceis 

de alcançar, pois não impulsionariam os membros ao uso do máximo de seu 

potencial. 

5.2 Tipos de objetivos organizacionais 

Drucker (citado por Certo, 2003) afirma que a sobrevivência da 

administração de uma organização fica ameaçada quando seus responsáveis 

objetivam apenas o lucro, pois esse objetivo faz com que a empresa aja no curto 

prazo sem considerar o lucro do amanhã. Mas, o que isso quer dizer? Bem, essa 
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afirmação de Drucker faz referência aos tipos de objetivos, demonstrando que 

o administrador deve estabelecer três tipos de objetivos: a curto prazo, a prazo 

intermediário e a longo prazo (Certo, 2003). 

De acordo com Maximiano (2009, p. 84), “os objetivos, regularmente, se 

desdobram em outros objetivos”. Isto é, existem objetivos maiores (de longo 

prazo) e objetivos intermediários (de médio e curto prazos) que estão 

interligados, de forma que os objetivos intermediários ajudam a organização a 

atingir um objetivo maior. 

Certo (2003) também explica, de uma outra forma, que um objetivo 

organizacional geral deve ser dividido em objetivos específicos, o que é 

denominado como hierarquia de objetivos, de modo que todos os membros da 

organização, em diferentes níveis e seções, saibam o que fazer para o 

atingimento de seus objetivos. O autor ainda esclarece que a subotimização é 

uma condição da organização na qual os objetivos específicos encontram-se em 

conflito com o objetivo organizacional geral e faz parte da função dos gerentes 

controlá-los ao desenvolver o entendimento completo das relações das áreas da 

organização e assegurar que os objetivos específicos reflitam essas relações. 

Leitura obrigatória 

CERTO, S. M. Administração moderna. São Paulo: Prentice Hall, 2003. Cap. 5. 

TROCANDO IDEIAS 

Vamos trocar uma ideia sobre o que aprendemos nesta aula? Responda 

aos seguintes questionamentos: 

1. Qual a principal diferença entre a racionalidade plena (visão clássica) e a 

racionalidade limitada proposta por Herbert Simon (1955, 1970)? 

2. Qual a relação entre os objetivos da organização e a sua eficácia? 

As respostas estão ao final deste documento. 

NA PRÁTICA 

Peter Drucker foi um grande pensador da administração. Inclusive, ele é 

considerado, por muitos, como o “pai da administração moderna”. O vídeo 

indicado no link mostra três gestores que tiveram contato com Drucker contando 

qual a principal lição que aprenderam com ele: 
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<https://www.youtube.com/watch?v=VcGsjr_T-sY>. Assista ao vídeo e responda 

aos questionamentos a seguir: 

1. Quais são as três lições de Drucker, expostas nesse vídeo? 

2. Identifique, em cada uma das três lições, pelo menos um tópico 

correspondente a esta aula (ex.: a lição número um de Drucker ilustra o 

conteúdo visto no Tema 1 desta aula). 

As respostas estão no final deste documento. 

FINALIZANDO 

Durante sua atividade profissional, os administradores precisam tomar 

inúmeras decisões que envolvem riscos e impactos no desempenho de suas 

organizações. Fazem-no num contexto em que não dispõem de informações 

suficientes e têm restrições de recursos e de tempo para coletar mais 

informações para apoiar o seu processo decisório. Além disso, possuem 

limitações cognitivas que os impedem de alcançar uma solução ótima para os 

problemas que enfrentam. 

A situação é mais complicada quando se considera a interação 

estratégica, que significa que as outras empresas concorrentes, sejam elas 

fornecedoras, substitutas ou compradoras, também estão tomando decisões 

para melhorar suas posições. Dessa forma, mesmo que possamos considerá-

las, grosseiramente, como decisões racionais, em sentido limitado, o mercado 

será o resultado irracional de decisões individuais racionais. 

Tendo em vista que é impossível acreditar ou demonstrar que existem 

decisões ótimas, perfeitas, existem sim decisões que serão mais satisfatórias, e 

estas são limitadas pelo próprio pensamento humano. Assim, esta aula nos 

apresentou o conceito de racionalidade limitada, a teoria de Herbert Simon 

(1955, 1970), que sugere que a tomada de decisão é baseada em informações 

inadequadas, com limitações de tempo e de recursos para análises mais 

completas, além de restrições de memória, inteligência e percepção da 

informação disponível. 

Ainda vimos outro importante conceito organizacional: o da eficácia. Se 

comparada à uma partida de futebol, a eficácia significaria ganhar o jogo de 

futebol, enquanto a eficiência seria o fato de “jogar com arte”. Assim, eficácia é 
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a capacidade de atingir os objetivos organizacionais, a busca por fazer as coisas 

certas, cuja ênfase está nos resultados. 

E, por fim, foi apresentado o conceito de objetivo organizacional, que 

consiste no alvo ao qual o sistema é direcionado, refletindo a finalidade da 

organização, ou seja, a razão da existência da empresa de acordo com as 

necessidades do cliente. Assim, os objetivos organizacionais procuram 

responder a um conjunto de funções; nomeadamente, servem como uma fonte 

de legitimação, para o exterior, do que a organização pretende, constituindo 

igualmente uma fonte de motivação e de envolvimento dos colaboradores, na 

medida em que funcionam como guias para a ação, delimitando critérios de 

desempenho.  



 

 

19 

REFERÊNCIAS 

ALBUQUERQUE, L. S. L. de. O desempenho das estruturas organizacionais 

das empresas de real estate e a relação com seus valores de mercado. 185 

p. Dissertação (Mestrado em Engenharia) – Escola Politécnica, Universidade de 

São Paulo, São Paulo, 2010. 

AMASON, A. C. Good and bad conflict in strategic decision-making. In: 

PAPADAKIS, V.; BARWISE, P. Strategic decisions. Boston: Springer, 1998. p. 

51-63. 

ANDRADE, R. O. B.; ALYRIO, R. D.; MACEDO, M. A. S. Princípios de 

negociação: ferramentas e gestão. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2007. 

ANDREASI, D. Entenda a diferença entre eficiência e eficácia de uma vez por 

todas. Portal Administradores, 16 out. 2014. Disponível em: 

<http://www.administradores.com.br/artigos/cotidiano/entenda-a-diferenca-

entre-eficiencia-e-eficacia-de-uma-vez-por-todas/81934/>. Acesso em: 22 mar. 

2019. 

A NOVA onda do imperador. Direção: Mark Dindal. EUA: Disney; Buena Vista, 

2000. 79 min. 

A NOVA onda do imperador: cena (Yzma e Kronk). Vídeo Disney, 15 jun. 2018. 

Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=BGIYsoFPkoY&t=61s>. 

Acesso em: 22 mar. 2019. 

BARNARD, C. The function of the executive. Cambridge: Harvard University 

Press, 1938. 

BAZERMAN, M. Judgment in managerial decision-making. Nova York: Wiley, 

2001. 

BELL, G. G.; BROMILEY, P.; BRYSON, J. Spinning a complex web: links 

between strategic decision-making context, content, process, and outcome. 

In: PAPADAKIS, V.; BARWISE, P. Strategic decisions. Boston: Springer, 1998. 

p. 163-178. 

BIO, S. R. Sistemas de informação: um enfoque gerencial. São Paulo: Atlas, 

1996. p. 20-23. 



 

 

20 

BRUNSSON, N. The irrationality of action and action rationality: decisions, 

ideologies and organizational actions. Journal of Management Studies, v. 19, 

n. 1, p. 29-44, 1982. 

BUTLER, R. Strategic decision making: A contingency framework, and beyond. 

In: PAPADAKIS, V.; BARWISE, P. Strategic decisions. Boston: Springer, 1998. 

p. 35-50. 

CASE de sucesso OLX. Salesforce Latin America, 22 out. 2018. Disponível 

em: <https://www.youtube.com/watch?v=sRoUIAxB9m8>. Acesso em: 22 mar. 

2019. 

CASTRO, R. B. de. Eficácia, eficiência e efetividade na Administração Pública. 

In: ENCONTRO DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO E 

PESQUISA EM ADMINISTRAÇÃO, 30., 2006, Salvador. Anais... Salvador: 

Anpad, 2006. 

CERTO, S. M. Administração moderna. São Paulo: Prentice Hall, 2003. 

CHIAVENATO, I. Gestão de pessoas: o novo papel dos recursos humanos nas 

organizações. 3. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008. 

_____. Introdução à teoria geral da administração: uma visão abrangente da 

moderna administração das organizações. 7. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2003. 

_____. Recursos humanos na empresa: pessoas, organizações e sistemas. 3. 

ed. São Paulo: Atlas, 1994. p. 67-76. 

CIARELLI, G.; ÁVILA, M. G. A influência da mídia e a heurística da 

disponibilidade: um estudo experimental. In: ENCONTRO DA ASSOCIAÇÃO DE 

PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA EM ADMINISTRAÇÃO, 29., 2005, Brasília. 

Anais... Brasília: Anpad, 2005. 1 CD. 

COHEN, E.; FRANCO, R. Avaliação de projetos sociais. 2. ed. Petrópolis: 

Vozes, 1998. 

CUMMINGS, L. L. The emergency of the instrumental organization. In: 

GOODMAN, P. S.; PENNINGS, J. M. New perspectives on organizational 

effectiveness. São Francisco: Jossey-Bass, 1977. 

CRAY, D. et al. Sporadic, fluid and constricted processes: three types of strategic 

decision making in organizations. Journal of Management Studies, v. 25, n. 1, 

p. 13-39, 1988. 



 

 

21 

EMPREENDEDORISMO: Cacau Show com Alexandre Tadeu da Costa, versão 

compacta. TV MBA60, 1 jul. 2009. Disponível em: 

<https://www.youtube.com/watch?v=zlciR0fGrPo>. Acesso em: 22 mar. 2019. 

ETZIONI, A. Modern organizations. Englewood Cliffs: Prentice Hall, 1964. 

FERREIRA, A. F. A tomada de decisão: os aspectos do processo decisório e o 

uso da racionalidade na busca pelo sucesso nas decisões. In: ENCONTRO DE 

ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA FACULDADE SENAC, 4., 2010, Recife. 

Anais... Recife: Senac, 2011. Disponível em: <http://www.faculdadesenacpe.edu.

br/encontro-de-ensino-pesquisa/2011/IV/anais/comunicacao/008_2010_ap_oral.pdf>. 

Acesso em: 23 mar. 2019. 

FRASSON, I. Critérios de eficiência, eficácia e efetividade adotados pelos 

avaliadores de instituições não governamentais financiadoras de projetos 

sociais. 170 f. Dissertação (Mestrado em Engenharia de Produção) – 

Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2001. 

GEORGIOU, P. The goal paradigm and notes toward a counter paradigm. 

Administrative science quarterly, n. 18, p. 291-310, 1973. 

HALL, R. Organizações, processos e resultados. 8. ed. São Paulo: Pearson 

Prentice Hall, 2004. 

HANNAN, M. T.; FREEMAN, J. H. The population ecology of organizations. 

American Journal of Sociology, n. 82, p. 929-964, 1977. 

LIÇÕES de Peter Drucker. DH Consultoria e Treinamento Empresarial, 14 set. 

2018. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=VcGsjr_T-sY>. 

Acesso em: 22 mar. 2019. 

LUPPE, M. R.; ANGELO, C. F.; FÁVERO, L. P. L. Decisões de consumo: a 

heurística da ancoragem e seus efeitos no julgamento. In: ENCONTRO DA 

ASSOCIAÇÃO DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA EM ADMINISTRAÇÃO, 

31., 2007, Rio de Janeiro. Anais... Rio de Janeiro: Anpad, 2007. 1 CD. 

MARCH, J. G.; SIMON, H. A. Limites cognitivos da racionalidade. In: _____. 

Teoria das organizações. Rio de Janeiro: Aliança para o Progresso, 1967. 

MARINHO, A.; FAÇANHA, L. O. de F. Programas sociais: efetividade, eficiência 

e eficácia como dimensões operacionais da avaliação. Rio de Janeiro: Ipea, 

2001. 



 

 

22 

MAXIMIANO, A. C. A. Introdução à administração. São Paulo: Atlas, 2009. 

NUTT, P. C. Investigating the success of decision-making processes. Journal of 

Management Studies, v. 45, n. 2, p. 425-455, 2008. 

OS LIMITES ou fronteiras da racionalidade: Herbert Simon. WildClue, 29 nov. 

2008. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=QFLxazu6pCw>. 

Acesso em: 22 mar. 2019. 

PRATES, C. E. M.; SOBREIRA, R. Processo decisório em ambientes 

organizacionais: o instrumento da ‘representatividade’. In: ENCONTRO DA 

ASSOCIAÇÃO DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA EM ADMINISTRAÇÃO, 

28., 2004, Curitiba. Anais... Curitiba: Anpad, 2004. 1 CD. 

QUEIROZ, M. M. de A. A importância da tomada de decisão. Portal 

Administradores, João Pessoa, 10 ago. 2011. Disponível em 

<http://www.administradores.com.br/artigos/negocios/a-importancia-da-tomada-

de-decisao/57388/>. Acesso em: 22 mar. 2019.  

RICHERS, R. Objetivos como razão de ser da empresa. Revista de 

Administração de Empresas, São Paulo, v. 34, n. 1, fev. 1994. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0034-

75901994000100007&script=sci_arttext>. Acesso em: 23 mar. 2019. 

SBICCA, A. Heurísticas no estudo das decisões econômicas: contribuições de 

Herbert Simon, Daniel Kahneman e Amos Tversky. Estudos Econômicos, São 

Paulo, v. 44, n. 3, set. 2014. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?sc

ript=sci_arttext&pid=S0101-41612014000300006&lng=en&nrm=iso>. Acesso 

em: 23 mar. 2019. 

SIMON, H. A. A behavioral model of rational choice. The quarterly journal of 

economics, p. 99-118, 1955. 

_____. Comportamento administrativo: estudo dos processos decisórios nas 

organizações administrativas. Rio de Janeiro: Ed. FGV, 1970. 

_____. Models of man. Nova York: John Wiley and Sons, 1957. 

SOBRAL, F.; PECI, A. Administração: teoria e prática no contexto brasileiro. 2. 

ed. São Paulo: Pearson Education do Brasil, 2013. 

STEERS, R. Organizational effectiveness: a behavioral view. Pacific 

Palisades: Goodyear, 1977. 



 

 

23 

UNINTER. Disponível em: <https://www.uninter.com/>. Acesso em: 22 mar. 

2019. 

VIZEU, F.; GONÇALVES, S. A. Pensamento estratégico: origens, princípios e 

perspectivas. São Paulo: Atlas, 2010. 

WAGNER III, J. A.; HOLLENBECK, J. R. Comportamento organizacional. São 

Paulo: Saraiva, 2006. 

  



 

 

24 

RESPOSTAS  

Gabarito da seção “TROCANDO IDEIAS” 

Confira se sua resposta contemplou os seguintes pontos: 

1. A visão clássica considera que o indivíduo tem racionalidade perfeita, ou seja, 

que ele tem todas as informações de que precisa para tomar uma boa decisão. 

De acordo com a visão clássica, uma decisão está pautada em três cenários 

pré-determinados: (1) a certeza; (2) o risco; e (3) a incerteza. Por outro lado, 

a teoria da racionalidade limitada proposta por Simon (1955, 1970) questiona 

justamente essa “predeterminação” dos resultados. Simon (1955, 1970) 

explica que não é possível fazer escolhas ótimas; isso porque devemos 

considerar que o conhecimento é incompleto e não é possível antever o futuro. 

Além disso, nem todas as alternativas são consideradas, em um processo 

decisório. 

2. Os objetivos da organização são os chamados resultados desejados. Já a 

eficácia faz menção à checagem do cumprimento dos objetivos estabelecidos. 

Sendo assim, um gestor eficaz é aquele que consegue alcançar os resultados 

organizacionais propostos. 

Gabarito da seção “NA PRÁTICA” 

Agora, confira se você contemplou os seguintes pontos, em suas 

respostas: 

1. As três lições foram: (1) não confundir movimento com progresso; (2) deve-se 

estar sempre entre os dois primeiros colocados naquilo que se escolher fazer 

(no caso da GE, ser a empresa número um ou dois na indústria 

automobilística) e (3) saber tomar uma decisão de quando não fazer negócios 

com determinada empresa. Além dessas, a professora adiciona uma quarta 

lição, com um olhar mais pessoal e que está estabelecida de uma forma mais 

implícita: a simplicidade. Note que os gestores falam de como Drucker lidava 

com as coisas de uma forma simples. 

2. Lição número um: a primeira lição pode ser relacionada com o conceito de 

eficácia (encontra-se contemplada nos Temas 3 e 4); lição número dois: a 

segunda lição pode ser relacionada com os conceitos de definição de 
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objetivos (está contemplada no Tema 5); lição número três: a terceira lição 

pode ser relacionada com o conceito de tomada de decisão (conceito exposto 

no Tema 1 e discutido ao longo também do Tema 2). 

 


